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Portal Publicações é 
Senado Transparente

O Portal Publicações também 
disponibiliza para consulta 
os Diários do Senado e do 
Congresso, entre outras 
publicações. No caso da 
Constituição, além da opção em 
PDF, o site permite a visualização 
e a impressão, artigo por artigo, 
do texto constitucional atualizado.

Onde encontro 

o texto da
Constituição

federal?

Interino devido a viagens de Dilma, de Temer e de Marco Maia, Sarney (3º à dir.) encontra senadores Eunício, Pinheiro, Jucá, Renan e Braga, além da ministra Marta Suplicy

Como presidente da 
República, Sarney 
recebe ministros no 
Palácio do Planalto

Presidente do senado, 
que ocupa o cargo má-
ximo do executivo até 
amanhã, reuniu-se com 
 senadores e conversou 
com dilma por telefone.  2

Aprovadas regras 
para intervenção 
no setor elétrico
Depois do aval dos senadores, segue à sanção presidencial projeto que prevê controle mais 
rigoroso sobre empresas que tenham problemas para manter fornecimento de energia

O senado aprovou ontem projeto 
que regulamenta a intervenção da 
 aneel sobre empresas do setor elé-

trico. O relator da matéria, romero Jucá, 
disse que o texto protege a sociedade ao 

evitar interrupções no fornecimento de 
energia. a proposta fi xa prazo de interven-
ção de até um ano, prorrogável, uma única 
vez, por mais dois. empresa com problema 
terá de apresentar plano de recuperação.  5 

Lindbergh (E) e Picciani dizem estar confiantes na obtenção de uma liminar

Parlamentares do Rio acionam STF 
para tentar impedir análise de veto

O senador Lindbergh 
Farias e o deputado Leo-
nardo Picciani pediram 
uma liminar para impedir 
que o veto presidencial à 

Lei dos royalties seja vota-
do esta semana e para que 
a sessão do Congresso que 
aprovou a análise com ur-
gência seja anulada.  3 

a Comissão de relações exteriores 
aprovou a indicação de santiago Iraza-
bal mourão para embaixador no Irã, de 

 antonio Luis espinola salgado para em-
baixador na Turquia e de marcela nicode-
mos para embaixadora no Quênia.  6

O senador Fernando Collor entre os diplomatas Santiago Irazabal Mourão, Marcela Nicodemos e Antonio Luis Salgado

Nomes de 3 embaixadores vão a Plenário

em discursos, 
senadores 
defendem lula 
de acusações   8

Projeto da lei 
Geral de antenas 
passa em quatro 
comissões  4

Governo admite 
flexibilizar 
restrição a uso 
de agrotóxico  7

Senado receberá 
sugestão de norma 
para cruzeiros 
marítimos  7
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A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

 `Congresso  Homenagem a ex-reitor da UFrJ
14h Sessão solene, no Plenário do Senado, destinada a homenagear o ex-reitor da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Aloísio Teixeira, por sua trajetória de vida e pela 
 luta para o aperfeiçoamento da educação superior no país.

 `CrA  Balanço 2011–2012
11h Apresentação do balanço das atividades do biênio 2011–2012 da Comissão de Agricultu-
ra e Reforma Agrária.

 `Plenário  discursos
9h A sessão é não deliberativa, destinada a pronunciamentos de senadores.

 `CPi dA MUlHer  secretários de segurança e saúde
14h A comissão parlamentar de inquérito que investiga a violência contra a mulher faz 
 audiência pública em Goiás para ouvir, entre outros, os secretários de Segurança, Joaquim 
Mesquita, e da Saúde, Antônio Faleiros Filho.

A TV Senado transmite a partir das 9h, segundo prioridade estabelecida 
pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a sessão 
plenária. As reuniões realizadas pelas comissões podem ser acompanha-
das ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Se-
nado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 
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 `AviAção Civil  Aperfeiçoamento da legislação
9h A Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil faz audiência pública para colher subsí-
dios para a elaboração do relatório final sobre o aperfeiçoamento da legislação e as políti-
cas públicas para o setor. Entre outros, foi convidado o presidente da Associação de Pilotos 
e Proprietários de Aeronaves, George William Cesar de Araripe Sucupira.

O senadOr rOmerO Jucá 
(PmdB-rr) comemorou em 
Plenário, ontem, a votação de 
todos os relatórios setoriais do 
Orçamento de 2013, ocorrida 
na noite de anteontem — a 
Comissão mista de Orçamento 
(CmO) esteve reunida até por 
volta das 23h. Jucá é o relator 
da proposta orçamentária de 
2013. 

Votados os relatórios seto-
riais, será preciso, agora, votar 
o relatório-geral na CmO e no 
Plenário do Congresso nacio-
nal. O senador acredita que 
isso acontecerá entre a terça 
e a quarta-feira da próxima 
semana.

— É importante que o 

 governo comece o ano livre 
para investir no crescimento 
do PIB [produto interno  bruto] 
— disse.

no mesmo pronunciamen-
to, Jucá também celebrou 
a assinatura de um acordo 
entre o governo do Brasil e o 

da  Guiana para a construção 
de uma estrada que vai ligar 
Boa Vista, a capital de rorai-
ma, a Georgetown, capital 

 guianense. a nova via, segun-
do o senador, será fundamen-
tal para escoar a produção da 
amazônia Ocidental.

O presidente do senado, 
José sarney, que exerce até 
amanhã a função de presi-
dente da república, recebeu 
ontem os ministros Helena 
Chagas (Comunicação), José 
eduardo Cardozo (Justiça), 
marta suplicy (Cultura) 
e Ideli salvatti (relações 
 Institucionais).

Por telefone, sarney conver-
sou com a presidente dilma 
rousseff, que está na rússia 

em missão oficial. O vice-
-presidente, michel Temer, e 
o presidente da Câmara, mar-
co maia, também viajaram 
ao exterior. Temer está em 
Portugal, e maia, no Panamá.

sarney foi visitado tam-
bém pelos senadores Walter 
Pinheiro (PT-Ba), eduardo 
Braga (PmdB-am), romero 
Jucá (PmdB-rr), renan 
Calheiros (PmdB-aL), eu-
nício Oliveira (PmdB-Ce), 

Francisco dornelles (PP-rJ) 
e antonio Carlos Valadares 
(PsB-se).

no final da tarde, sarney 
recebeu a deputada rose de 
Freitas (PmdB-es), presiden-
te em exercício do Congresso, 
com quem conversou a res-
peito da convocação da sessão 
conjunta que vai deliberar 
sobre o veto à lei que trata 
da divisão dos recursos dos 
royalties do petróleo.

ao assumir o mandato 
ontem, o senador sodré 
santoro (PTB-rr) disse 
que vai atuar para melho-
rar as condições de vida 
da população e lutar pelo 
desenvolvimento regional 
e nacional. ele registrou 

que vai integrar a bancada de apoio ao governo.
santoro nasceu em são Paulo há 63 anos. 

empresário do ramo de leilões, ele contou que 
foi levado para roraima pelo ex-governador 
Ottomar Pinto (1931—2007). O senador res-
saltou que é uma honra assumir o mandato.

— representar o estado de roraima é para 
mim motivo de muito orgulho — disse.

santoro é suplente de mozarildo Cavalcanti 
(PTB-rr), que pediu licença do cargo de se-
nador por quatro meses para cuidar de sua 
campanha para o posto de grão-mestre da 
maçonaria. a eleição ocorre em março de 2013.

antonio Carlos rodrigues 
(Pr-sP), que há dois meses 
assumiu a vaga de marta 
suplicy (PT-sP), licenciada 
para tomar posse como 
ministra da Cultura, fez 
ontem um balanço das 
votações de que participou. 

ele destacou os substitutivos ao PLs 32/97, 
que estabelece prazo máximo de 60 dias para  
início de tratamento de câncer pelo sUs, e 
ao PLs 253/09, que dá direito de sucessão na 
exploração do serviço de táxi. rodrigues tam-
bém comunicou a apresentação de seus dois 
primeiros projetos: o PLs 401/12 e o PLs 420/12. 
O primeiro reduz de r$ 20 milhões para r$ 15 
milhões o valor mínimo dos contratos de par-
ceria público-privada. O segundo propõe que 
bulas de remédio facilitem informações para 
pessoas com deficiência visual. aloysio nunes 
(PsdB-sP) elogiou a atuação de rodrigues.

Francisco dornelles (PP-rJ) 
elogiou o novo presidente do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), augusto nardes. O se-
nador sublinhou a 
“alta competência” 
de nardes, que já 
foi vereador, de-
putado estadual e 
federal e assumiu 
o  comando do TCU, 
na quarta-feira.

— sou testemu-
nha do seu enorme espírito 
público, sua inteligência 
privilegiada e sua capacidade 
de trabalho e de liderança.

dornelles destacou que 

nardes, natural de santo 
Ângelo (rs), é formado em 
administração de empresas, 
pós-graduado em Política 

e fez mestrado na 
suíça em estudo do 
 desenvolvimento.

O senador lem-
brou ainda que 
nardes foi secre-
tário-executivo da 
Organização de 
entidades Fisca-

lizadoras superiores do 
mercosul e presidente da Or-
ganização Latino-americana 
e do Caribe de entidades 
Fiscalizadoras superiores.

Relatórios setoriais da proposta orçamentária já foram aprovados; de acordo com o relator, governo começará 2013 “livre para investir no crescimento do PIB”

Jucá: Orçamento será votado na próxima semana

Wellington Dias (2º à esq.) lê seu parecer referente à área de Integração Nacional e Meio Ambiente, na CMO: votação dos relatórios setoriais foi concluída anteontem

Walter Pinheiro, Eduardo Braga, Romero Jucá, Marta Suplicy, José Sarney, Renan Calheiros e Eunício Oliveira no Planalto

dornelles elogia augusto nardes, o novo 
presidente do Tribunal de Contas da União

Sarney recebe senadores como presidente

Sodré Santoro assume a vaga de 
Mozarildo Cavalcanti no Senado

Rodrigues faz balanço dos 
primeiros meses de mandato

Lu
is 

Ma
ced

o/
CD

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do



3 Brasília, sexta-feira, 14 de dezembro de 2012

Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-am) de-
fendeu em Plenário 
a derrubada do veto 
parcial da presiden-
te da república ao 
projeto que redis-
tribui os royalties do 

petróleo. Para ela, é preciso haver uma 
distribuição mais justa dos recursos. 
a senadora apoiou a decisão do Con-
gresso, que aprovou requerimento de 
urgência para a análise do veto parcial 
de dilma rousseff.

— Contraditoriamente, os municí-
pios que são os mais ricos do Brasil em 
termos de arrecadação não são os mais 
desenvolvidos do ponto de vista do 
IdH. são municípios que apresentam 
muitos problemas e que se envolvem, 
com certa constância, em escândalos 
de corrupção — afirmou.

ana amélia (PP-
rs) classificou de 
histórica a decisão 
do Congresso de 
aprovar requeri-
mento de urgência 
para exame do veto 
parcial à Lei dos 

royalties. Para a senadora, redistribuir 
os royalties é preservar a Federação num 
momento em que estados e municípios 
vivem “situação de miséria”.

— não havia oposição nem governo. 
Havia simplesmente uma luta legítima e 
democrática dos estados não produtores 
com os estados produtores. Cumprimos 
nossa parte na defesa dos interesses dos 
estados e municípios.

O número de votos a favor da urgên-
cia (348 deputados e 61 senadores), 
segundo ela, é revelador da unidade 
da defesa dos interesses federativos.

eduardo Lopes 
(PrB-rJ) afirmou 
que a sessão do Con-
gresso em que foi 
aprovado o reque-
rimento de urgência 
para a apreciação 
dos vetos da presi-

dente à Lei dos royalties vai entrar para 
a história por ter desrespeitado os regi-
mentos do Parlamento e a Constituição. 

segundo Lopes, o requerimento de ur-
gência deveria ser apreciado conforme o 
regimento Interno do senado, e não de 
acordo com o da Câmara. ele explicou 
que o regimento Comum (que regula 
as sessões do Congresso) prevê que 
possíveis lacunas serão solucionadas 
consultando-se em primeiro lugar o 
regimento do senado.

— Vamos ao sTF para anular essa 
votação — disse.

a aprovação da 
urgência para apre-
ciação do veto ao 
projeto de nova divi-
são dos royalties do 
petróleo foi come-
morada por Inácio 
arruda (PCdoB-Ce).

O senador saiu em defesa de um novo 
critério de distribuição dos recursos, 
hoje concentrados no rio e no espírito 
santo. Otimista, ele disse que o Brasil 
tem um potencial enorme, com novas 
áreas a serem exploradas, e por isso en-
tende que ninguém vai ficar no prejuízo.

— O que fizemos, aprovando a urgên-
cia, foi justiça com uma riqueza finita e 
especialíssima, que é o petróleo. esse 
novo modelo não vai causar prejuízo a 
ninguém. À medida que avançamos na 
exploração, vamos ampliar a produção 
e ampliar os ganhos.

Ca
du

 Go
me

s/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Mo
rei

ra 
Ma

riz
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Ge
ral

do
 M

ag
ela

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Ge
ral

do
 M

ag
ela

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Jos
é C

ruz
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

O senadOr LIndBerGH 
Farias (PT-rJ) e o deputado 
Leonardo Picciani (PmdB-rJ) 
disseram ontem estar con-
fiantes na obtenção de uma 
liminar do supremo Tribunal 
Federal (sTF) para impedir 
que o veto presidencial à lei 
que redistribui os royalties 
do petróleo seja votado na 
próxima semana.

— esperamos impedir essa 
marcha da insensatez que é a 
derrubada do veto. Vamos ga-
nhar essa liminar e suspender 
essa votação — afirmou Lind-
bergh, em entrevista coletiva.

na noite de quarta-feira, 
os dois protocolaram no sTF 
mandado de segurança com 
pedido de liminar para sus-
pender a apreciação do Veto 
38/12 pelo Legislativo e para 
que a sessão do Congresso em 
que foi aprovada a urgência 
para a matéria seja anulada.

Lindbergh e Picciani pe-
dem ainda que o veto sobre 
o projeto dos royalties só seja 
apreciado depois que todos 
os outros 3 mil vetos na fila 
passem por votação.

— atropelaram os regimen-
tos e rasgaram a Constituição. 
— afirmou o senador.

O mandado de segurança foi 
distribuído ao ministro do sTF 
Luiz Fux, que já relata outro, 
redigido por 50 parlamentares 
há cerca de um ano, pedindo 
a suspensão da tramitação 
do Projeto de Lei do senado 
(PLs) 448/11.

essa proposta deu ori-
gem à Lei dos royalties (Lei 
12.734/12), que redistribui os 
recursos devidos pela explo-
ração do petróleo, ampliando 
a fatia que cabe aos estados e 
municípios não produtores. 
a presidente dilma rousseff 
vetou a redistribuição em 
contratos já licitados e vi-
gentes. assim, se o veto for 
mantido pelo Congresso, as 
novas regras valerão apenas 
para novos contratos.

de acordo com Lindbergh, 
a votação da urgência para  a 
apreciação do veto teve erros 
legais. na avaliação dele, o 
requerimento deveria ter 
sido apreciado conforme o 
regimento Interno do senado, 

e não de acordo com o da Câ-
mara. O parlamentar explicou 
que o regimento Comum (que 
regula as sessões do Con-
gresso) prevê que possíveis 
lacunas serão solucionadas 
consultando-se em primeiro 
lugar as regras do senado.

O senador disse ainda que 
a Constituição não prevê a 
possibilidade de urgência 
para apreciação de vetos 
 presidenciais.

— Foi uma sessão absurda. 
O que houve ontem [quarta-

-feira] foi um atropelo. a 
presidente rose de Freitas 
[primeira-vice-presidente da 
Câmara, que presidiu a ses-
são] sequer respondeu nossas 
questões de ordem.

Placar
autor do PLs 448/11, 

Wellington dias (PT-PI) dis-
se estar convencido de que a 
reunião foi legal e seguiu os 
procedimentos corretos.

— não houve vício ou  
inconstitucionalidade.

Wellington voltou a argu-
mentar que o petróleo extraído 
em mar pertence à União e, 
por isso, a distribuição deve ser 
justa, entre todos os estados e 
municípios do país.

na votação da urgência 
para o veto, na quarta-feira, 
a maioria dos parlamentares 
concordou com a visão de 
Wellington. dos senadores, 61 
votaram a favor da urgência e 
7 contra. dos deputados, 348 
votaram a favor e 84 contra, 
com 1 abstenção.

anibal diniz (PT-aC), presidente 
do senado em exercício, sugeriu 
uma reunião de líderes na segunda-
-feira para entendimento sobre o 
Fundo de Participação dos estados 
(FPe). O supremo deu prazo até o 
fim do ano para o Congresso decidir 
um novo modelo.

— Caso isso não aconteça, estaremos nós, de novo, 
entregando ao sTF uma atribuição que é nossa — disse.

João Capiberibe (PsB-aP) elogiou o pronuncia-
mento e eunício Oliveira (PmdB-Ce), presidente 
da CCJ, prometeu colaborar em um possível acordo.

Lídice da mata (PsB-Ba) elogiou 
o desempenho do ministro da 
Integração nacional, Fernando 
Bezerra, na audiência pública do 
senado sobre o atraso nas obras de 
transposição do rio são Francisco.

— essa obra vai transformar 
radicalmente o semiárido e a vida 
de milhões de brasileiros — afirmou.

segundo ela, o ministro deu informações funda-
mentais para que os senadores entendam o atraso. 
Bezerra explicou que o empreendimento é complexo 
e salientou que 43% dos serviços já foram executados.

eduardo amorim (PsC-se) se 
manifestou contrário ao emprés-
timo de r$ 727 milhões do Bndes 
a sergipe. Para o senador, um novo 
empréstimo trará prejuízos, pois o 
estado já está muito endividado.

— Para quem está endividado, 
um novo empréstimo não é a 
solução. solução é fazer as economias necessárias, 
colocar a máquina para funcionar devidamente. 
em 1998, a dívida pública do sergipe era de r$ 829 
milhões. Hoje passa de r$ 2,4 bilhões. É preocupante 
— declarou o senador.

Anibal sugere reunião para 
entendimento sobre o FPE

Lídice: audiência sobre atraso 
em transposição foi satisfatória

Novo empréstimo a Sergipe 
preocupa Eduardo Amorim

STF entra no debate sobre royalties do petróleo
Parlamentares do Rio de Janeiro apresentaram ao Supremo mandado 
de segurança para impedir que o Congresso Nacional analise,  
em regime de urgência, o veto presidencial ao projeto dos royalties

Deputados Picciani e Molon com 
o senador Lindbergh: bancada 
do Rio de Janeiro é contra 
mudança na distribuição dos 
recursos para contratos em vigor

Segundo Inácio, novo modelo de 
partilha não vai causar prejuízo a 
nenhum estado ou município

Para Ana Amélia, governo e 
oposição se uniram para defender 
interesses de estados e municípios

Municípios que mais arrecadam 
não são os que têm o IDH mais 
alto, afirma Vanessa

Votação de requerimento de 
urgência desrespeitou regimentos 
e Constituição, diz Lopes
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O sUBsTITUTIVO de edu-
ardo Braga (PmdB-am) 
ao projeto da Lei Geral das 
antenas foi aprovado por 
unanimidade nas quatro 
comissões que se reuniram 
ontem em sessão conjunta. 
O substitutivo ao PLs 293/12 
ficará aberto a emendas até 
nova reunião da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT), prevista 
para a próxima semana.

Com a aprovação, o proje-
to da Lei Geral das antenas 
pode ir para a Câmara dos 
deputados ainda neste ano. 
a expectativa dos senadores 
é que o projeto tramite com 
igual rapidez na Câmara para 
que a lei comece a valer no 
início de 2013.

no senado, o projeto econo-
mizou seis meses de tramitação 
com o acordo feito para que 
Braga fosse o relator da matéria 
nas quatro comissões em que 
deveria passar — a Comissão 

de assuntos sociais (Cas), a 
Comissão de meio ambiente, 
defesa do Consumidor, Fis-
calização e Controle (Cma), a 
Comissão de desenvolvimento 
regional e Turismo (Cdr) e 
a CCT.

O senador agradeceu aos 
presidentes das três comissões 
pelo esforço que fizeram para 
possibilitar a reunião conjun-
ta e acelerar a tramitação da 
matéria.

— É um passo extrema-
mente importante sobre um 
tema que atinge milhões de 
brasileiros e que representa 
uma fatia importante e sig-
nificativa do PIB nacional 
na área de telecomunicações 
— afirmou.

O relator elogiou o autor 
da proposta, Vital do rêgo 
(PmdB-PB), pela iniciativa da 
proposição, mas disse que o 
projeto precisava ser ampliado, 
o que justificou a apresentação 
da emenda substitutiva.

—  e n t e n d e m o s ,  n a 

 apresentação deste relatório, 
a necessidade de composi-
ção de um substitutivo que 
pudesse ousar mais, alargar 
a pretensão do autor da 
propositura, tendo em vista 
os enormes desafios que o 
Brasil enfrenta tanto na in-
fraestrutura de rede quanto 
na qualidade do serviço em 
relação a telecomunicações 
— justificou Braga.

entre as ampliações pro-
postas no projeto substitutivo, 
estão o estabelecimento de 
um indicador para determinar 
a necessidade de expansão 
da capacidade das estações 
transmissoras de radioco-
municação; investimentos na 
ampliação, modernização e o 
mapeamento e georreferencia-
mento das redes mediante o 
compartilhamento da infra-
estrutura; e a simplificação 
no processo de licenciamento 
para instalar infraestrutu-
ra de suporte às redes de  
telecomunicações.

Um dos pontos mais des-
tacados durante a análise 
do relator do PLs 293/12, 
eduardo Braga, foi a questão 
do compartilhamento das 
antenas de telecomunicações.  
O projeto determina a utiliza-
ção compartilhada da capaci-
dade ociosa pelas operadoras, 
que deverá ser avaliada, em 
caso de arbitragem, pela 
agência nacional de Teleco-
municações (anatel).

segundo o senador, os casos 
de quedas nas chamadas dos 
celulares acontecem muitas 
vezes pela concentração exa-
gerada de usuários na mesma 
antena, principalmente nas 

regiões metropolitanas.
— essas antenas saturadas 

poderiam ser compartilhadas 
no limite estabelecido pelo ór-
gão regulador, obrigando que 
essas outras antenas possam 
ampliar a cobertura no país 
com qualidade e, ao mesmo 
tempo, com um custo menor 
— afirmou.

rodrigo rollemberg (PsB-
dF), presidente da Cma, 
elogiou o trabalho do relator 
e disse que o projeto é um 
avanço para o país.

— a questão do comparti-
lhamento é muito importante, 
porque pode-se utilizar a mes-
ma infraestrutura física e isso 

acaba, inclusive, reduzindo o 
impacto até paisagístico nas 
cidades, porque vai precisar 
de uma quantidade menor de 
torres também — disse.

Gim (PTB-dF) também 
enfatizou as vantagens do 
compartilhamento de infra-
estrutura e as normas gerais 
para os municípios.

— as prefeituras agora têm 
prazo para determinar onde 
colocar as antenas e isso é 
muito bom. O que nós esta-
mos votando aqui é um passo 
importante para as telecomu-
nicações do nosso país, dando 
normas para os municípios e 
esse compartilhamento.

Comissões aprovam 
projeto da Lei das Antenas

Operadoras terão de compartilhar infraestrutura

Medida é considerada necessária para a melhora da qualidade dos serviços de telefonia celular 
e internet móvel e para o lançamento da tecnologia 4G; proposta agora vai para a Câmara

Ao lado de Jayme Campos, Eduardo Braga fala na reunião em que os senadores aprovaram o projeto da Lei das Antenas

Os trabalhos da CPI do 
Tráfico de Pessoas serão con-
cluídos na próxima semana, 
quando será votado o relatório, 
anunciou Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-am), presidente da 
comissão. a relatora é Lídice 
da mata (PsB-Ba).

Vanessa disse que, no mun-
do, o tráfico de pessoas faz cer-
ca de 2,5 milhões de vítimas e 
movimenta aproximadamente 
Us$ 32 bilhões de dólares por 
ano. O Brasil está entre os cinco 
países com maior incidência 
desse tipo de crime.

ela observou que a prática, 
“embora abjeta e repulsiva por 
si só”, ainda alimenta outras 
atividades criminosas como 
exploração sexual, trabalho 
escravo e tráfico de órgãos.

sobre as visitas da CPI a 
estados, Vanessa mencionou 
especialmente o rio Grande 
do norte, onde continua sem 
solução a investigação poli-
cial sobre o sumiço de cinco 
crianças entre 1998 e 2001. ela 
disse que, graças à visita da CPI 
a natal, fatos novos vieram 
à tona e já foram levados ao 
ministério da Justiça, com um 
pedido para que a investigação 
seja federalizada.

mais de 80% das famílias que 
se enquadram nos critérios 
do Programa Bolsa Família 
(como renda per capita de até 
r$ 140) já são beneficiadas, 
disse eduardo suplicy.

O senador observou, no 
entanto, que, no estado de 
são Paulo, ainda há muito a 
avançar na chamada busca 
ativa, fase em que os governos 
federal, estadual e munici-
pal, com a colaboração de 
entidades civis, realizam a 
identificação, o levantamento 
e o cadastramento das famílias 
que podem ser inscritas nos 
programas de transferência 
de renda.

suplicy relatou que em são 
Paulo, onde em 2010 havia 
mais de 41,1 milhões de habi-
tantes, em torno de 64,5% das 
famílias cadastradas recebem 
o benefício atualmente. Já na 
capital do estado, com cerca 
de 11,3 milhões de habitantes, 
do total de 225,2 mil famílias, 
apenas 53% são beneficiárias 
do programa.

O senador reiterou que o 
prefeito eleito de são Paulo, 
Fernando Haddad, precisa 
investir no aumento da co-
bertura do benefício.

eduardo su-
plicy (PT-sP) 
alertou ontem 
para o possível 
encerramen-
to do assen-
tamento rural 
milton santos, 
em americana 

(sP). O assentamento, que 
existe há sete anos, tem 100 
hectares e abriga 68 famílias, 
que produzem hortifrutigran-
jeiros. segundo suplicy, apesar 
de fornecer produtos rurais à 
região, o projeto pode acabar 
devido a decisão judicial de 
reintegração de posse.

O senador explicou que a 
área foi confiscada em 1976, 
por dívidas que a empresa pro-
prietária tinha com a União. 
Com a quitação por outros 
bens, a empresa quer a devolu-
ção da área. segundo suplicy, 
hoje haverá um ato em defesa 
do assentamento. ele pediu a 
atenção da ministra da Casa 
Civil, Gleisi Hoffmann, e do 
ministro do desenvolvimento 
agrário, Pepe Vargas.

O senador disse que pediu 
à Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) uma audiência 
pública sobre o novo Código 
Penal e outra sobre a PeC 
33/12, de aloysio nunes Fer-
reira (PsdB-sP), que permite 
desconsiderar a inimputabili-
dade penal de maiores de 16 
e  menores de 18 anos.

Jayme Cam-
p o s  ( d e m-
mT) protestou 
contra a forma 
como estão 
sendo retirados 
agricultores e 
as famílias de-
les, cerca de 7 
mil pessoas, da terra indígena 
marãiwatsédé, em mato Gros-
so. O senador disse que estão 
havendo confrontos entre 
posseiros e policiais na gleba 
suiá missú.

— dez pessoas saíram feri-
das. a qualquer agressão por 
parte das forças legais cor-
responderá, inevitavelmente, 
uma reação violenta da comu-
nidade. Pela manutenção da 
conquista de uma vida inteira 
de trabalho, esses produtores 
rurais estão dispostos a matar 
e a morrer  — alertou.

O desalojamento ocorre por 
uma decisão da Justiça que visa 
assegurar as terras, com cerca 
de 165 mil hectares, aos índios 
xavantes. Para evitar mortes, 
Jayme propõe a suspensão 
temporária da remoção dos 
agricultores e defende alterar 
a Constituição que permita ao 
senado deliberar sobre demar-
cação de terras indígenas.

— Precisamos encontrar um 
ponto de equilíbrio que respei-
te as conquistas dos colonos e 
garanta a integridade cultural 
da nação xavante — declarou.

Vanessa: CPi do Tráfico 
de Pessoas vota relatório 
na próxima semana

Senador diz que São 
Paulo precisa avançar 
no Bolsa Família

Suplicy alerta para 
possibilidade de fim de 
assentamento rural

Jayme critica ação de 
desocupação de terra 
indígena em MT 
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emendas à medida Pro-
visória 582/12 ampliaram o 
número de setores beneficia-
dos com o direcionamento 
da contribuição previdenci-
ária patronal sobre a folha de 
salários para o faturamento 
(receita bruta). das 155 emen-
das apresentadas, o relator, 
deputado marcelo Castro 
(PmdB-PI), aproveitou 30 
de forma integral ou parcial. 
Pedido de vista coletiva foi 
apresentado depois da leitura 
do parecer, ontem, e a votação 
foi transferida para terça-feira.

relator-revisor, Francisco 

dornelles (PP-rJ) é autor de 
uma das emendas — para 
incluir empresas jornalísticas e 
emissoras de rádio e TV entre 

as que passariam a contribuir 
para a Previdência social com 
1% sobre a receita bruta.

emenda de Inácio arruda 

(PCdoB-Ce) inclui o setor da 
castanha-de-caju; de Clésio 
andrade (PmdB-mG) con-
templa o transporte rodoviário 

de cargas; e de Lobão Filho 
(PmdB-ma) acrescenta o 
transporte aéreo de carga não 
regular e de serviços auxiliares 
ao transporte aéreo.

aves e suínos; pescados; 
equipamentos médicos e 
odontológicos; bicicletas; 
fogões e refrigeradores são al-
guns dos 15 setores produtivos 
inicialmente contemplados. a 
mP tem ainda outras medidas 
de incentivo que, pela estima-
tiva inicial do governo, geram 
uma renúncia fiscal que deve 
chegar a r$ 1,7 bilhão em 2013 
e a r$ 1,9 bilhão em 2014.

PrOJeTO de LeI de conver-
são (PLV) que regulamenta 
a intervenção da agência 
 nacional de energia elétrica 
(aneel) em empresas com 
dificuldades para manter 
o serviço foi  aprovado on-
tem pelo senado, em sessão 
 extraordinária. 

Para o senador romero Jucá 
(PmdB-rr), relator da ma-
téria — PLV 29/12, derivado 
da medida Provisória (mP) 
577/12 —, o texto defende a 
sociedade por criar mecanis-
mos para evitar a interrupção 
no fornecimento de energia. 

as lideranças partidárias 
da Casa recomendarão, no 
entanto, à presidente dilma 
rousseff, que vete o parágrafo 
2º do artigo 12 do projeto.

O trecho em questão prevê 
que quaisquer mudanças 
no controle acionário das 
concessionárias sob inter-
venção deverão ser aprovadas 
pela aneel. Pedido do sena-
dor aloysio nunes Ferreira 
(PsdB-sP) para a retirada do 
 parágrafo foi rejeitado. 

aloysio entende que a nor-
ma cerceia a possibilidade 
de acionistas buscarem a 
recuperação das empresas 
por meio de mudança no 
controle acionário. ele disse 
que a negociação de cotas de 
empresas, entre particulares, 
já está sujeita aos órgãos de 
regulação:

— a intervenção não implica 

expropriação dos direitos dos 
acionistas. eles continuam 
sendo acionistas e suas obri-
gações enquanto acionistas 
continuam regidas pela Lei 
das s.as. — argumentou.

Jucá reconheceu a necessi-
dade de retirada do parágrafo 
para “evitar incongruências”.
ressaltou, porém, que o tempo 
de tramitação é muito limitado 

,para modificações no texto. 
se o projeto fosse alterado 

pelo senado, teria de ser 
examinado novamente pela 
Câmara dos deputados, o que 
tornaria difícil a aprovação 
ainda este ano. Por isso, as 
lideranças partidárias con-
cordaram que a mudança 
pretendida pode ser feita por 
meio de veto da presidente ao 
parágrafo 2o do artigo 12.

a retirada do trecho não tem, 
contudo, o apoio de todos os 
senadores. Para sérgio souza 
(PmdB-Pr), o parágrafo é 
necessário para garantir a 
acionistas minoritários que 
o valor de suas ações não seja 
derrubado por “negociação às 
escondidas” dos controladores 
das empresas. 

Favorável ao veto parcial, 
eduardo Braga (PmdB-am) 
ponderou que “o valor das 
ações é atingido não porque 
houve a intervenção, mas pela 
forma, muitas vezes ruinosa, 
da gestão”.

Walter Pinheiro (PT-Ba) 
elogiou a mP 577 por permi-
tir a reestruturação do setor 
elétrico, dando condições 
jurídicas para o investimento 
nas empresas. ele apoiou 
também a redução de tarifas 
prevista na mP 579/12.
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a senadora ana amélia 
(PP-rs) chamou a atenção 
para os repetidos apagões 
de energia elétrica ocorridos 
no rio Grande do sul nos 
últimos dias. 

em pronunciamento, ana 
amélia reforçou a importân-
cia de investimentos no setor 
e da aprovação, pelo senado, 
da medida Provisória 579/12, 
que reduz a tarifa de energia 
elétrica.

segundo ela, a população 
gaúcha viveu na quarta-feira 
um dia de indignação contra 
o sistema de fornecimento de 
energia elétrica do estado, 
com protestos, ruas inter-
rompidas, escolas sem aula e 
pessoas deixando as próprias 
casas para hospedar-se em 
hotéis. Faltaram luz, água, 
telefone e internet. O maior 
problema, disse, é que não foi 
a primeira vez que os serviços 
foram interrompidos. O ce-
nário, acrescentou, repete-se 
sempre que chove no estado.

Os próximos dias serão de 
esforço concentrado no se-
nado. a sessão extraordinária 
de ontem foi a primeira com 
o objetivo de limpar a pauta.

a sessão ordinária da 
próxima segunda-feira, que 
seria reservada a pronun-
ciamentos, também será 
deliberativa, com o mesmo 
objetivo. 

a pauta de votações inclui 
a mP 578/12, que cria meca-
nismos de estímulo à eco-
nomia, e a mP 584/12, que 
prevê isenções tributárias 
para a realização dos Jogos 
Olímpicos no Brasil.

deve entrar na pauta ainda 
a mP 579/12, que reduz as 
tarifas de energia. 

O senador Walter Pinheiro 
(PT-Ba) pediu a convoca-
ção de sessão conjunta do 
Congresso nacional para a 
quarta-feira.

as normas estabelecidas 
pela mP 577/12 fixam prazo 
de intervenção nas empresas 
de até um ano, prorrogável 
uma única vez por até dois 
anos. durante a intervenção, 
os acionistas da empresa 
terão 60 dias para apresentar 
um plano de recuperação e 
de correção de falhas. 

se o plano for aprovado, a 
concessionária deverá com-
provar regularidade fiscal em 
180 dias e enviar relatório 
trimestral à agência, sob pena 
de perda da concessão. Caso 
seja rejeitado, o ministério 
de minas e energia, con-
cedente do serviço, poderá 
tomar uma série de medidas 
 regularizadoras.

a mP também determina 
que os administradores da 
concessionária sob interven-
ção façam um levantamento 
dos bens que não estejam na 
sede da empresa, indiquem 
as participações que cada um 
tenha em outras sociedades 
e listem os nomes de todos os 
administradores e conselhei-
ros fiscais dos 12 meses ante-
riores. esses administradores 
responderão solidariamente 
pelas obrigações assumidas 
pela concessionária durante 
a gestão.

a primeira intervenção 
com base na mP ocorreu em 
31 de agosto, dia seguinte 
à sua publicação, em oito 
empresas do grupo rede 

energia, com operações em 
6 estados e 578 municípios. 

O texto original da medida 
recebeu várias emendas na 
comissão mista do Congresso 
que a analisou. O relator, 
romero Jucá, acrescentou, 
por exemplo, artigos que 
aumentam de r$ 85 mil para 
r$ 100 mil o valor máximo de 
imóveis que poderão se be-
neficiar do Programa minha 
Casa, minha Vida. 

Foi incluída também pror-
rogação, de dezembro de 
2014 para dezembro de 2015, 
do prazo de isenção do Im-
posto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) incidente em 
veículos novos para pessoas 
com deficiência e taxistas.

Senado aprova regra para intervenção 
da Aneel sobre empresas de energia
Projeto que segue para sanção presidencial foi defendido pelo relator, Romero Jucá, por criar mecanismo para evitar interrupções no serviço  

Senadores aprovaram medida sem mudanças para acelerar tramitação, mas recomendam que Dilma vete artigo do texto

recuperação pode durar até três anos 

Votação da MP da desoneração salarial é adiada após emendas

Deputado Marcelo Castro lê relatório ao lado de Flexa Ribeiro, Walter Pinheiro e Vanderlei Siraque: 30 emendas acatadas

ana amélia aponta 
falhas no sistema de 
energia elétrica do RS

Senado inicia esforço 
para limpar pauta 
do Plenário
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Os emBaIXadOres desIGnadOs 
pelo governo para representar o Brasil 
no Irã e na Turquia, santiago Irazabal 
mourão e antonio Luis espinola sal-
gado, defenderam a busca de entendi-
mento internacional sobre o programa 
nuclear iraniano. Os dois foram aprova-
dos ontem pela Comissão de relações 
exteriores (Cre), assim como marcela 
maria nicodemos, designada para o 
cargo de embaixadora no Quênia.

Há mais de dois anos, Brasil e Turquia 
promoveram intensas negociações 
com o Irã a respeito do programa 
nuclear. O resultado foi a declaração 
de Teerã, que estabelecia envio ao ex-
terior, para enriquecimento, de urânio 
levemente enriquecido. mas o acordo 
não foi aceito pelos estados Unidos, 
que articularam novas sanções da Or-
ganização das nações Unidas (OnU).

— a declaração tem sido avaliada 
como uma grande oportunidade per-
dida — disse salgado, que ainda exerce 
o cargo de embaixador em Teerã.

mourão, por sua vez, considerou o 
acordo de Teerã uma possibilidade de 
“trazer à mesa de negociações” o Irã e 
os países do Conselho de segurança da 
OnU. ele disse que o Irã é um dos mais 
complexos desafi os geopolíticos entre 
europa, Ásia Central e Oriente médio. 
Para o Brasil, observou, esse é um 
momento de refl exão. O  embaixador 

considerou necessário incentivar o 
intercâmbio comercial para que o Irã 
volte a ser o maior parceiro comercial 
na região. e disse que existe espaço 
para ampliar a cooperação técnica.

sobre afinidades entre Brasil e 
Turquia, salgado apontou valores 
como democracia, direitos humanos 
e defesa do multilateralismo. embora 
as relações bilaterais existam desde 
1858, recordou, elas começaram a 
se intensificar em 
2004. desde então, 
informou, as rela-
ções têm crescido 
também por interes-
se do setor privado.

marcela nicode-
mos — que acumu-
lará a embaixada no 
Quênia com as de 
Uganda, ruanda e 
Burundi — obser-
vou que os quatro 
países têm elevado 
nível de pobreza e 
confl itos étnicos. ela 
disse que, em 2013, 
o Quênia comple-
tará 50 anos como 
país independente 
e terá eleições ge-
rais, inclusive para 
presidente.

— abre-se aí uma oportunidade 
para o Brasil, cujo comércio com o 
Quênia aumentou 325% nos últimos 
cinco anos — afi rmou a embaixadora.

Cristovam Buarque (PdT-dF) previu 
que a Turquia será um dos grandes 
parceiros do Brasil e considerou o Irã 
um “lugar fundamental nas relações 
internacionais”. eduardo suplicy (PT-
sP) defendeu mais cooperação com o 
Quênia em programas sociais.
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a Comissão de relações exteriores 
aprovou seis projetos que ratificam 
acordos internacionais, que agora se-
rão submetidos ao Plenário. segundo 
o presidente da Cre, Fernando Collor 
(PTB-aL), a comissão votou este ano to-
dos os projetos à espera de deliberação.

as propostas aprovadas ontem foram 

o Pds 541/12 (acordo fi rmado com a 
Bósnia-Herzegóvina para isenção par-
cial de vistos), o Pds 549/12 (Tratado 
de Cooperação Jurídica em matéria 
Penal entre o Brasil e a alemanha), 
o Pds 550/12 (acordo para a Cons-
tituição da academia Internacional 
contra a Corrupção como Organização 

 Internacional), o Pds 546/12 (acordo de 
Cooperação Técnica com a Organização 
para a Libertação da Palestina), o Pds 
547/12 (acordo com a Comunidade 
europeia de energia atômica na Área 
de Pesquisa sobre energia de Fusão) 
e o Pds 548/12 (cooperação cultural 
com a argélia).

Diplomatas querem entendimento 
sobre o programa nuclear do Irã
Comissão de Relações Exteriores aprovou ontem indicação do governo para embaixadores em três países: Irã, Turquia e Quênia

Comissão aprova acordo para pesquisa atômica

A embaixadora Marcela Maria fala na comissão presidida por Collor (3º à esq.), entre os outros dois indicados: Santiago Mourão e Antonio Luis Salgado

sérgio souza 
(PmdB-Pr) co-
memorou ontem 
a prorrogação 
do Protocolo de 
Kyoto até 2020, 
aprovada na 18ª 
Conferência das 
nações Unidas 
sobre mudanças Climáticas (COP-
18), em doha, no Catar. O tratado, 
que prevê o compromisso com a 
redução das emissões de gases de 
efeito estufa, expiraria este mês. O 
senador disse que países em desen-
volvimento têm feito mais nessa área 
que os desenvolvidos.

O crescimento 
do tráfego aéreo 
e do número de 
passageiros não 
foi acompanhado 
pela melhoria da 
regulação nem 
da qualidade dos 
serviços. a avalia-
ção foi feita ontem, em Plenário, por 
randolfe rodrigues (PsOL-aP). O 
senador afi rmou que a ausência de 
regulação do setor aéreo nacional 
“chegou ao total descalabro”.

— a anac se tornou mera peça 
decorativa. só temos notícias suas 
quando algum de seus diretores é 
pego em maracutaia — disse.

Paulo Paim (PT-rs) classificou 
como “injustifi cadas e insensíveis” as 
dispensas de funcionários do banco 
santander. ele citou informações da 
Confederação nacional dos Traba-
lhadores do ramo Financeiro para 
ressaltar que as dispensas têm atin-
gido principalmente funcionários 
com mais de 10 anos na instituição.

— as demissões podem chegar a 5 
mil funcionários no país, em pleno 
fi nal de ano — disse na quarta-feira.

O senador lembrou que o lucro 
de r$ 5,6 bilhões da instituição até 
setembro de 2012 corresponde a 26% 
do lucro mundial. segundo ele, o 
banco não dispensou trabalhadores 
na espanha ou na américa Latina.

Sérgio Souza comemora 
prorrogação do Protocolo 
de Kyoto por oito anos

Randolfe Rodrigues 
denuncia “descalabro no 
setor aéreo” do país

Paim diz que demissões 
do Santander em fi nal 
de ano são insensíveis

os três países

iRã

TURQUia

QUÊnia

Fonte: IBGE Países e CIA World Factbook

 » Área: . km

 » População: .9.9
 » PIB per capita: US$ .
 » Capital: ancara

 » Área: . km

 » População: .9.
 » PIB per capita: US$ .
 » Capital: nairóbi

 » Área: .. km

 » População: .9.99
 » PIB per capita: US$ .
 » Capital: Teerã
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a PULVerIZaÇÃO de agro-
tóxicos feita por aviões sofrerá 
restrições do governo quan-
do for usado um grupo de 
inseticidas empregados em 
plantações de soja, algodão, 
cana, trigo, arroz e citros, mas 
há possibilidade de fl exibilizar 
a norma. essa foi a informa-
ção dada aos senadores da 
Comissão de agricultura e 
reforma agrária (Cra) pelo 
Ibama e pelo ministério da 
agricultura durante audiência 
pública realizada ontem.

em julho, o Ibama proibiu a 
aplicação aérea de inseticidas 
que contêm imidacloprido, 
tiametoxam e clotianidina. 
a decisão foi motivada por 
 registros de redução do nú-
mero de abelhas.

Frente a previsões de pre-
juízos fi nanceiros, feitas pelo 
setor produtivo, e com base 
em argumentos técnicos, o 

Ibama liberou a aplicação em 
parte das culturas, mas auto-
rizou apenas uma aplicação 
em todo o ciclo produtivo da 
soja e manteve a proibição 
para citros e algodão.

Questionado pelo presiden-
te da Cra, acir Gurgacz (PdT-
rO), Luís eduardo rangel, 
do ministério da agricultura, 
afi rmou que o governo poderá 
ampliar a fl exibilização, para 
garantir o cumprimento de 
contratos de compra e apli-
cação de agrotóxicos na safra 
2012—2013.

Também o representante do 
Ibama, márcio rodrigues de 
Freitas, mostrou-se aberto a 
ajustes na norma, mas obser-
vou que haverá algum tipo de 
restrição na aplicação aérea:

— esses três produtos não 
serão banidos, mas não conti-
nuarão a ser aplicados confor-
me o padrão defi nido quando 

foram registrados.
a preocupação do Ibama 

é com a alta toxidade desses 
inseticidas sobre as abelhas, 
responsáveis pela polinização 
de 73% das espécies agrícolas. 
Freitas informou que os pro-
dutos causam desorientação 
das abelhas, que não conse-
guem retornar à colmeia, re-
sultando no fi m das colônias.

em sentido oposto, o profes-
sor Paulo eduardo degrande, 
da Universidade Federal da 
Grande dourados, disse não 
haver evidências do impacto 
dos inseticidas sobre as abe-
lhas do Brasil. a opinião foi 
compartilhada por alexandre 
José Cattelan, chefe da embra-
pa soja. Conforme informou, 
a maioria dos estudos foi feita 
com abelhas europeias, não 
havendo ainda evidências 
quanto a abelhas africaniza-
das, predominantes no Brasil.

O senador acir Gurgacz 
criticou a portaria do mi-
nistério da agricultura que 
restringe a pulverização aérea 
de agrotóxicos nas lavouras 
de algodão, sob o argumento 
de que a prática representa 
um perigo iminente para a 
sobrevivência da população 
de abelhas.

a medida, adotada com o 
aval do Ibama, foi debatida 
ontem em audiência pública 
na  Comissão de agricul-
tura e reforma agrária — 

 presidida por Gurgacz — com 
 autoridades do ministério e 
representantes dos agriculto-
res, que pediram a suspensão 
da portaria até a conclusão 
de estudos defi nitivos sobre 
o tema.

em seu pronunciamento, 
acir Gurgacz defendeu a 
produção de alimentos sau-
dáveis, mas ressaltou que me-
didas como essa precisam ser 
discutidas com base em dados 
técnicos, como forma de evi-
tar prejuízos para a  sociedade 

e para o agronegócio.
acompanhado de parla-

mentares, técnicos do go-
verno e representantes dos 
agricultores, Gurgacz esteve 
na Casa Civil da Presidência 
da república para tratar do 
assunto. 

a ministra-chefe da Casa 
Civil,  Gleisi Hoffmann, 
 informou que o governo 
está buscando uma solução 
que contemple as safras dos 
próximos cinco anos, disse 
o senador.

Casildo maldaner (PmdB-sC) 
cobrou um novo marco legal 
para a defesa civil. ele considera 
necessário reformular o Fundo es-
pecial para Calamidades Públicas 
e sugeriu que as seguradoras de 
todo o país contribuam com 1% 
de cada seguro comercializado.

Transformada em projeto de lei (PLs 388/08), a ideia 
é usar os recursos para estruturar o sistema nacional 
de defesa Civil. O senador avalia que o encargo de 1% 
sobre os seguros comercializados é justo e razoável.

Ivo Cassol (PP-rO) comemorou 
ontem a aprovação, pelo Plenário, 
da regulamentação da profi ssão 
de taxista. O projeto estabelece 
que os auxiliares de taxistas terão 
direito à contribuição para a Pre-
vidência social, mas sem vínculo 
empregatício, e que a autorização 
poderá ser passada de pai para fi lho. 

Cassol criticou a proibição provisória do Ibama e do 
ministério da agricultura de uso de agrotóxicos com 
o argumento que causam efeitos nocivos às abelhas.

João Capiberibe (PsB-aP) 
defendeu aproximação maior do 
Brasil com os países próximos ao 
amapá, como Guiana, suriname 
e Guiana Francesa. ele pediu 
obras de infraestrutura que faci-
litem a integração e citou como 
obras necessárias a conclusão 
da Br-156, de macapá a Oiapoque; uma pequena 
central hidrelétrica no rio Oiapoque; e um porto na 
cidade de santana, entre outras. Casildo acredita que 
a integração vai dinamizar a economia da região.

a Federação nacional dos 
Trabalhadores em Transportes 
aquaviários e afi ns (FnTTaa) 
vai criar um grupo de trabalho 
para sistematizar dados rela-
tivos à atuação de empresas 
de cruzeiros marítimos, espe-
cialmente no que diz respeito 
à proteção de trabalhadores 
brasileiros e à segurança de 
passageiros embarcados. 
Como resultado, o grupo po-
derá apresentar sugestão que, 
se aprovada pela Comissão de 
direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CdH), tramitará 
como projeto de lei.

as condições de trabalho e 
de instalações em navios de 
cruzeiro marítimo foram dis-
cutidas, ontem, na 
CdH. a iniciativa 
do debate partiu 
do presidente da 
comissão, Pau-
lo Paim (PT-rs), 
 depois de denún-
cias da Organiza-
ção de Vítimas de 
Cruzeiros sobre o 
descaso com que empresários 
do setor tratam trabalhadores 
e passageiros e a forma como 
os navios funcionam como 
“terra sem lei”.

José Godolphim Bandeira, 
irmão de Camilla Peixoto Ban-
deira, assassinada durante um 
cruzeiro, informou que, nos 
últimos dez anos, 196 pessoas 
morreram a bordo de navios no 
mundo e quase 50 mil foram 
contaminadas com doenças. 
desde 1998, acrescentou, 127 
mil pessoas sofreram violência 
sexual em navios de cruzeiro.

segundo o representante da 
Procuradoria-Geral do Tra-
balho, eduardo Parmeggiani, 
a fiscalização do ministério 
do Trabalho constatou que 

os funcionários brasileiros 
dos navios são humilhados, 
trabalham até 15 horas por 
dia, mesmo doentes, e as 
empresas violam os direitos 
humanos. Paim sugeriu que 
se proponha um instrumento 
legal para confi sco do navio 
em que sejam comprovadas 
tais práticas — como a PeC 
57/99, que visa expropriar 
terras onde há trabalho similar 
ao de escravo.

na avaliação de Parmeggiani, 
“é enganoso” o país achar que 
lucra com cruzeiros, pois os tu-
ristas estrangeiros não gastam 
com hotéis nem no comércio 
do Brasil, já que consomem 
produtos do próprio navio.

Como os navios, 
em sua maioria, 
são estrangeiros, 
há limitações le-
gais para regular  
cruzeiros na costa 
do país e para pro-
teger os trabalha-
dores brasileiros, 
explicou rinaldo 

de almeida, do ministério do 
Trabalho e emprego. a legisla-
ção adotada é a do país no qual 
o navio é registrado, que nem 
sempre coincide com a nacio-
nalidade do  proprietário. Para 
tentar sanar as irregularidades, 
informou, o Brasil recorre às 
convenções da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) e 
à resolução 71/06 do Conselho 
nacional de Imigração.

O presidente da FnTTaa, 
ricardo Ponzi, apelou ao 
Congresso pela ratificação 
da Convenção da OIT sobre 
Trabalho marítimo, de 2006,  
que traz medidas para garan-
tir segurança, condições de 
trabalho e de alojamento em 
embarcações.

Governo admite flexibilizar 
restrição a uso de agrotóxico
Ante indícios de que pulverização feita por avião pode prejudicar abelhas, autoridades agrícolas 
impuseram restrições a esse tipo de ação; produtores se queixam de que terão prejuízos financeiros

Gurgacz pede liberação de defensivo agrícola

Casildo quer que seguradoras deem 
1% para Sistema de defesa Civil

Cassol comemora aprovação de 
regras para profissão de taxista

Capiberibe defende aproximação do 
Brasil com países vizinhos ao amapá

Na audiência, Alexandre José Cattelan, Acir Gurgacz, Márcio Rosa Rodrigues de Freitas e Carlos Henrique Fávaro

Américo Pessanha, Ricardo Ponzi, Paim, Godolphim, Luciano Judice e Luiz Netto (D)

Grupo de trabalho vai sistematizar dados 
sobre cruzeiros marítimos e propor lei

Denúncias de 
graves violações 
dos direitos 
humanos em navios 
marcam audiência
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O Líder dO PT, senador 
Walter Pinheiro (PT-Ba), 
saiu em defesa ontem em 
Plenário da gestão do ex-
-presidente Luiz Inácio Lula 
da silva (2003—2010) e foi 
acompanhado de outros qua-
tro colegas (veja abaixo). Para 
ele, os “ataques constantes a 
Lula são levianos”.

— Os ataques, hoje pessoais, 
têm um interesse muito claro: 
tentar manchar a história de 
um partido [o PT].

Pinheiro afirmou que foi 
durante o governo petista que 
houve consolidação de políti-
cas públicas com a distribui-
ção das riquezas, a inclusão 

de cidadãos e promoção do 
crescimento.

— É exatamente nesse novo 
quadrante da história que a 
gente viu a população se mo-
vimentar. Quando na história 
do Brasil a gente tinha visto 
essa estrutura da pirâmide 
sofrer alguma modificação? 
— indagou, referindo-se à 
redução da pobreza.

segundo ele, foi Lula quem 
ampliou as políticas sociais no 
campo, com o aumento dos 
recursos para a agricultura, 
e foi Lula quem aprofundou 
a política de capilarização 
da pesquisa e do ensino, por 
meio da instalação e expansão 

de escolas técnicas, universi-
dades e centros de pesquisa.

— O Brasil deixou de ser 
um “celeiro de desovas”. Éra-
mos acostumados a receber 

só a borra, o que sobrava do 
padrão tecnológico, aplicado 
aqui depois que lá fora todas 
as coisas novas eram sabore-
adas. mudamos essa lógica.

“Forças po-
líticas movi-
das por res-
sentimento 
estão envol-
vidas numa 
verdadeira 
guerra de ex-
termínio con-

tra o PT e o seu governo”, disse 
Lindbergh Farias (PT-rJ).

— Lula é o alvo preferencial 
porque representa tudo o que 
essas forças políticas que per-
deram o poder mais odeiam, 
por seu passado de criança 
pobre, retirante nordestino 
e líder sindical — afirmou.

O senador disse que Lula 
é vítima de calúnias de 
“suspeitíssimos acusados e 
condenados”, que praticam 
a intolerância democrática.

 Paulo Paim (PT-rs) 
apoiou o pronunciamento.

aterros sanitários têm até agosto 
de 2014 para deixarem de receber 
resíduos passíveis de reciclagem, 
segundo a Lei de resíduos sólidos 
(12.305/10). Preocupado, Paulo 
Paim (PT-rs) pediu agilidade dos 
municípios. segundo a associação 
Brasileira de empresas de Limpeza 
Pública e resíduos especiais, 75 mil 

toneladas de lixo ainda não têm destinação correta e 
são encaminhadas para lixões e aterros controlados.

as acusações contra o ex-presidente 
Lula devem ser investigadas, pediu Pedro 
Taques (PdT-mT). O senador disse que o 
depoimento de marcos Valério deve ser 
tratado “com a cautela devida”, mas su-
blinhou que “as realizações do  governo 

Lula, como a elevação do nível social de 
milhões de brasileiros, não o tornam 
cidadão acima de qualquer suspeita”.

— Todos somos iguais pela Consti-
tuição: um senador, um presidente ou 
ex-presidente da república. na pátria 

brasileira, não existem soberanos, existem 
cidadãos, e todos devem ser tratados com 
o mesmo respeito e dignidade — afirmou.

Taques ainda pediu uma solução para 
evitar novo conflito na desocupação de 
terras indígenas na gleba suiá-missú (mT).

eunício Oliveira (PmdB-Ce) falou 
ontem sobre o 2º encontro nacional 
do PmdB mulher, que nesta semana 
reuniu mais de 1.200 peemedebistas 
em Brasília, incluindo prefeitas, vice- 
-prefeitas, vereadoras, lideranças e 
presidentes estaduais e municipais.

O objetivo do encontro foi apre-
sentar às participantes os principais 

problemas que as mulheres deverão enfrentar, na 
visão do partido, explicou o senador.

João Costa (PPL-TO) afirmou, na 
quarta-feira, que a consolidação da 
democracia no Brasil passa neces-
sariamente pelo fortalecimento dos 
partidos, pela reforma política e pela 
retomada da confiança popular nos 
políticos. em pronunciamento no Ple-
nário, o senador lembrou que, hoje, 
o país tem 30 partidos registrados e 

lamentou que muitos eleitores logo se esqueçam 
dos nomes em que votaram.

Para ana rita 
(PT-es), as crí-
ticas a Lula 
são destinadas 
também a um 
projeto político 
desenvolvido 
no país “que 
está dando cer-

to e incomodando muitas pes-
soas”. a senadora manifestou 
solidariedade ao ex-presidente. 

ana rita também disse que 
a sessão do Congresso que 
aprovou o requerimento de 
urgência para a análise do veto 
sobre os royalties do petóleo 
foi “mal conduzida, extrema-
mente tumultuada” e feriu 
os regimentos das Casas do 
Congresso. a senadora ainda 
lamentou as ameaças de morte 
recebidas por dom Pedro Ca-
saldáliga, bispo emérito de são 
Félix do araguaia (mT).

Wellington 
dias (PT-PI) 
d e f e n d e u  o 
ex-presidente 
afirmando que 
a honestidade 
de Lula pode 
ser compro-
vada por sua 

trajetória política.
— sua própria história de 

vida é a maior defesa —disse.
Wellington também des-

tacou os avanços sociais e 
econômicos promovidos.

— Hoje temos a maior rede 
de proteção social do mundo.

em apartes, Lindbergh, edu-
ardo suplicy (PT-sP) e Hum-
berto Costa (PT-Pe) também 
se solidarizaram com Lula.

Humberto avalia que as 
supostas denúncias são uma 
tentativa de influenciar as pró-
ximas eleições presidenciais.

Jorge Via-
na (PT-aC) 
classificou de 
“irresponsá-
veis” as acu-
sações con-
tra Lula feitas 
pelo publici-
tário marcos 

Valério à Procuradoria Geral 
da república. O senador afir-
mou que o ex-presidente fez 
um excelente governo, atuou 
no combate à corrupção e 
“não merece agora ter sua 
biografia manchada com 
acusações infundadas”.

ele salientou que marcos 
Valério foi condenado pela 
Justiça por estar envolvido 
em “malfeitos”.

— Pessoas ligadas ao pró-
prio Judiciário dizem que [as 
acusações] não têm nenhum 
fundamento.

Ataques pessoais a Lula tentam 
manchar história do PT, diz Pinheiro
Líder do partido e outros quatro senadores saem em defesa do ex-presidente, alvo de denúncias do empresário mineiro Marcos Valério

Lindbergh qualifica 
acusações como fruto de 
ódio e ressentimento

Paim quer pressa de municípios 
para a lei de Resíduos Sólidos

Taques pede investigação: “Lula não está acima da lei”

eunício oliveira registra 
encontro de mulheres do PMdB

João Costa defende reforma 
política e partidos fortes

Segundo Ana Rita, projeto 
político que vive o país 
incomoda muitas pessoas

Wellington Dias destaca 
que história de vida de Lula 
comprova sua honestidade

Para Viana, depoimento 
de Valério contra ex-
presidente é irresponsável

a l o y s i o 
nunes Fer-
reira (PsdB-
sP) criticou a 
aprovação de 
um convite 
para que o 
ex-presiden-
te Fernando 
Henrique Cardoso venha ao 
Congresso dar explicações 
sobre um suposto esquema 
de corrupção conhecido 
como Lista de Furnas. a de-
cisão foi da Comissão mista 
de Controle das atividades 
de Inteligência (CCaI). ele 
disse tratar-se de um “acinte” 
promovido pelo líder do PT 
na Câmara, Jilmar Tatto (sP).

— essa Lista de Furnas é 
um documento produzido 
em oficinas criminosas que 
operam sob o comando do 
PT com o objetivo de atacar 
a reputação dos adversários, 
com nomes de políticos que 
teriam recebido contribuição 
ilegal da estatal. a perícia já 
constatou ser fraude. 

Aloysio critica convite 
para que FHC explique 
Lista de Furnas

alvaro dias 
(PsdB-Pr) 
reforçou on-
tem a posição 
do seu parti-
do ao afirmar 
que o pedido 
de impeach-
ment de Lula, 
apresentado em agosto de 
2005, foi baseado em “indí-
cios suficientes”.  

O senador disse que ago-
ra, novamente, o PsdB 
toma a atitude correta ao 
protocolar requerimento à 
Procuradoria-Geral da re-
pública pedindo a abertura 
de investigação diante das 
acusações feitas pelo publi-
citário marcos Valério.

— se provas existem, não 
importa de quem parte a 
denúncia — afirmou. 

alvaro também elogiou o 
ministério Público por ajui-
zar ação contra o Bndes por 
falta de transparência.

“Não importa de quem 
parte a denúncia”, 
afirma Alvaro Dias

Pinheiro defende Lula e afirma que governo petista promoveu inclusão social


